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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CESSÃO E SUB-ROGAÇÃO DE DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL COMERCIAL E OUTRAS AVENÇAS CELEBRADO NA MODALIDADE DE BUILT TO SUIT / RETROFIT
Pelo presente instrumento particular e na melhor de direito, as Partes:

a) De um lado, na qualidade de CEDENTE LOCADORA, doravante simplesmente designada CEDENTE: WINDSOR 33 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 620, Andar 3, Jardim Europa, CEP 01.455-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 18.003.209/0001-74, neste ato devidamente representada na forma de seu Estatuto Social por [=]; e
(b) De outro lado, na qualidade de CESSIONÁRIA LOCADORA, doravante simplesmente designada CESSIONÁRIA: [ = ] 
sociedade anônima com sede na Capital do Estado [ = ], na [ endereço ], inscrita no CNPJ/MF sob nº [ = ], com seu Estatuto Social datado de [=], neste ato devidamente representada na forma de seu Estatuto Social, por [ = ].
Têm as partes nomeadas e qualificadas no preâmbulo, entre si, justo, acertado e contratado, celebrar o presente Instrumento Particular de Cessão e Sub-Rogação de Direitos e Obrigações do Contrato de Locação de Imóvel Comercial e Outras Avenças Celebrado na Modalidade Built to Suit / Retrofit, que se regerá pelos seguintes termos e condições, que mutuamente outorgam e aceitam, a saber:
CONSIDERANDO QUE:
(i) a CEDENTE, na qualidade de locadora, firmou o “Contrato de Locação de Imóvel Comercial e Outras Avenças Celebrado na Modalidade Especial de Buit to Suit/Retrofit”, em 07/06/2013 (“Contrato de Locação”), posteriormente aditado em 22/08/2013 e 05/07/2019, com a Locatária Liq Corp S.A. (“Locatária”);
(ii) a CEDENTE, nos termos pactuados no Contrato de Locação, adquiriu, por indicação da LOCATÁRIA, a propriedade dos imóveis localizados na Comarca de Salvador, no Estado da Bahia, matriculados sob nºs 19.552 e 19.553, no 4º Ofício de Registro de Imóveis e Hipotecas de Salvador-BA (“Imóvel”);
(iii) a CEDENTE, para viabilizar a captação financeira dos recursos destinados à implementação do escopo objeto do Contrato de Locação, cedeu à TRX Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A., na qualidade de securitizadora (“Securitizadora”), os Créditos Imobiliários oriundos do mencionado contrato, mediante a formalização do “Instrumento Particular de Cessão de Créditos e Outras Avenças” (“Contrato de Cessão”), firmado em 17/09/2014;
(iv) a Securitizadora, na qualidade de emissora, com anuência da CEDENTE, para obtenção dos recursos destinados à antecipação do valor pago no âmbito do supramencionado Contrato de Cessão, firmou em 17/09/2014, junto à financeira Simplific Pavarani Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), o “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários” (“Termo de Securitização”), por meio do qual foram emitidos os “Certificados de Recebíveis Imobiliários da 8ª Série da 1ª Emissão da TRX Securitizadora de Créditos Imobiliários S.A.” (“CRI”);
(v) a CEDENTE, para o integral cumprimento das obrigações assumidas por meio do Contrato de Cessão, constituiu em favor da Securitizadora, com anuência do Agente Financeiro, a Alienação Fiduciária do Imóvel (“Alienação Fiduciária”);
(vi) foi notificado o inadimplemento ao pagamento das parcelas dos Créditos Imobiliários decorrentes do Contrato de Cessão e, consequentemente, o vencimento antecipado dos CRI, em 19/11/2019;

(vii) em [ = ], foi realizada assembleia geral extraordinária dos titulares do CRI, na qual foram deliberadas, dentre outras matérias: (i) a formalização da dação em pagamento dos Imóveis objeto da operação, em cumprimento da garantia constituída pela CEDENTE por meio de Alienação Fiduciária de tais Imóveis; e (ii) a criação e constituição da sociedade CESSIONÁRIA para recebimento e administração dos imóveis dados em pagamento;
(viii) na presente data, a propriedade dos Imóveis objeto do Contrato de Locação foi transferida para a CESSIONÁRIA, mediante a escritura de Dação em Pagamento
Diante do acima exposto, resolvem as Partes firmar o presente Instrumento Particular de Cessão e Sub-Rogação dos Direitos e Obrigações decorrentes do Contrato de Locação.
I – DO IMÓVEL E DA CESSÃO

1.1
Por força do Contrato de Locação de Imóvel Comercial e Outras Avenças Celebrado na Modalidade Especial de Buit to Suit/Retrofit, (“Contrato de Locação”), firmado em 07/06/2013, posteriormente aditado em 22/08/2013 e 05/07/2019, a CEDENTE deu em locação à LOCATÁRIA os imóveis objetos das matrículas nsº 19.552 e 19.553, do 4º Ofício de Registro de Imóveis e Hipotecas de Salvador-BA, constituídos pelo Conjunto Industrial identificado pelo nº 01 da porta e 051.912 de Inscrição Municipal, localizado à Rua Polidoro Bittencourt, e pelo Conjunto Industrial identificado pelo nº 95 da porta e 044.521 de Inscrição Imobiliária Municipal, localizado à Rua Luiz Turquínio, ambos no subdistrito da Penha, Zona Urbana da Capital do Estado da Bahia, doravante denominados simplesmente “Imóvel”.
1.2
Em razão da acima referida aquisição do Imóvel pela CESSIONÁRIA, pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a CEDENTE cede e transfere à CESSIONÁRIA, como de fato cedido e transferido tem, todos os direitos e obrigações decorrentes do Contrato de Locação, sendo que a CESSIONÁRIA declara conhecer e aceitar, em todos os seus termos e condições, sub-rogando-se, portanto, na condição de LOCADORA do Imóvel, observadas as exceções indicadas na Cláusula 1.2.2 infra.
1.2.1
Fica expressamente ajustado que a presente Cessão abrange a obrigação de indenizar, prevista na Cláusula 18 e seguintes do Contrato de Locação, conforme detalhado no Capítulo II e III do presente instrumento. 

1.2.2.
A CESSIONÁRIA não será responsabilizada por quaisquer obrigações ou contingências decorrentes obra contratada pela Locatária, previstos no item 15.2., "v", do Contrato de Locação, uma vez que não participou de nenhuma maneira na contratação, execução ou conclusão da obra, que foi devidamente entregue antes da sua aquisição, sejam tais obrigações ou contingências de natureza cível, administrativa, ambiental, trabalhista, previdenciária, fiscal ou de qualquer outra ordem.
1.2.3
 Nos termos da Parágrafo Segundo da Cláusula 23.1 do Contrato de Locação, a CEDENTE desde já se obriga notificar a LOCATÁRIA quanto a referida Cessão, observado o prazo de antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do vencimento do aluguel mensal seguinte.

1.3.1.1
Referida notificação deverá conter o seguinte: 
(i) dados bancários da CESSIONÁRIA ou de quem esta indicar, para pagamento do aluguel devido;

(ii) qualificação e indicação da CESSIONÁRIA, para  retificação da apólice de seguro contratada para garantir o Empreendimento, devendo constar a nova LOCADORA como única beneficiária, nos termos do item 20.2 do Contrato de Locação.
II – DO ALUGUEL, OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR E PRAZO DA LOCAÇÃO, 
2.1
O prazo de locação, que teve início em [ = ], com prazo de 10 anos, nos termos do item 8.1. do Contrato de Locação, do qual já transcorreu parte, tendo, portanto, seu término em [ = ], passível de renovação, nos termos do item 14.1. do referido contrato. 
2.2 
A partir da notificação enviada à Locatária, nos termos da Cláusula 1.2.2 e seguintes do presente instrumento, o aluguel mensal decorrente do Contrato de Locação, deverá, ser destinado e pago direta e exclusivamente à CESSIONÁRIA.
2.2.1
Não se aplica à quitação dos aluguéis e dos encargos o disposto no artigo 322 do Código Civil, assim sendo os recibos do valor do aluguel e/ou dos encargos de cada mês não elidem os débitos anteriores porventura existentes.

2.3 – A presente cessão abrange o direito da CESSIONÁRIA de receber quaisquer indenizações, encargos, acréscimos ou direitos devidos por parte da Locatária, sejam eles já devidos nessa data ou não, em decorrência de infrações legais ou contratuais previstas no Contrato de Locação, especialmente, mas não somente, àquelas constantes dos itens 9.3, 9.4, e, 18.1 do mencionado contrato.

2.3.1.
Inclui-se expressamente nesta cessão os direitos indenizatórios pré-fixados no Contrato de Locação, a título de perdas e danos, para os quais foi determinado o valor correspondente ao resultado da multiplicação do período remanescente para o término do Contrato de Locação, pelo valor do aluguel em vigente à época da infração (“Indenização”), tudo nos termos do artigo 54-A da Lei n° 8.245/91, alterado pela Lei n° 12.744/12.

2.3.2.
Considerando o inadimplemento já constatado, conforme indicado no item 3. abaixo, fica ainda legitimada a CESSIONÁRIA, a seu critério, rescindir o Contrato de Locação, mediante ajuizamento da ação de despejo por falta de pagamento cumulada com a execução dos valores devidos pela Locatária a título de Indenização, conforme previsto no Contrato de Locação.

2.3.6.
Assim, pela presente cessão, a CEDENTE cede expressamente à CESSIONÁRIA todos os direitos decorrentes do Contrato de Locação, sem quaisquer ressalvas, incluindo todas as multas, encargos, acréscimos e indenizações a que a Locatária está obrigada.
III – DA INADIMPLÊNCIA DA LOCATÁRIA

3.1.
 As Partes estão cientes da inadimplência da Locatária em relação a uma série de obrigações previstas no Contrato de Locação, especialmente em relação ao não pagamento de parte dos aluguéis e encargos vencidos, tal como abaixo indicado:
[=]

3.2.
Assim sendo, a Locatária encontra-se inadimplente fato que, a critério da locadora, pode resultar na rescisão antecipada do Contrato de Locação, restando, desde já, nos termos do presente instrumento, facultado tão somente a CESSIONÁRIA a rescisão referido contrato, bem como exigência da Indenização.

3.3
Ademais, a Locatária encontra-se em recuperação extrajudicial, fato que também autoriza a rescisão antecipada da locação, nos termos do respectivo Contrato.
IV – DA RATIFICAÇÃO DOS TERMOS DO CONTRATO DE LOCAÇÃO
4.1
A CEDENTE declara que jamais celebrou qualquer ajuste, aditamento ou encetou, por qualquer forma, acordo que possa impactar os direitos de que a CESSIONÁRIA se torna titular por meio do presente instrumento, salvo por aqueles já informados por escrito à CESSIONÁRIA.
V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1
Qualquer alteração ou aditamento aos termos do presente contrato somente obrigará as partes se feita por escrito e por elas assinada conjuntamente.

5.2
Todos os avisos e comunicações que sejam necessários expedir, por força do presente instrumento, deverão ser efetuados por escrito e entregues com protocolo de recebimento ou mediante carta registrada para os endereços declinados no preâmbulo deste instrumento ou quaisquer outros que vierem a ser informados pelas partes por escrito.

5.3
Na hipótese de inaplicabilidade de alguma das cláusulas deste contrato, assim declarada judicialmente, não restarão prejudicadas a validade e a regular aplicação das demais, que continuarão obrigando as partes e seus herdeiros e sucessores, a qualquer título.

5.4
O presente contrato é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes entre si, seus herdeiros e sucessores, a qualquer título.

5.5
As partes declaram que leram e compreenderam, tendo discutido e ajustado todas as cláusulas aqui transcritas, devidamente assistidas por seus advogados, declarando-se, ainda, cientes de que a locação ora pactuada reflete as condições de mercado, sendo certo que se encontram plenamente afastadas as hipóteses previstas nos artigos 156 e 157 do Código Civil.

5.6.
As Partes expressamente anuem, autorizam, aceitam e reconhecem como válida qualquer forma de comprovação de autoria das Partes signatárias deste instrumento por meio de suas respectivas assinaturas neste Contrato por meio de certificados eletrônicos, ainda que sejam certificados eletrônicos não emitidos pela ICP-Brasil, nos termos do art. 10, § 2º, da MP nº 2.220-2, como, por exemplo, por meio da aposição das respectivas assinaturas eletrônicas neste instrumento na plataforma Portal de Assinaturas Certisign, Docusign ou qualquer outra plataforma de assinatura digital, sendo certo que quaisquer de tais certificados será suficiente para a veracidade, autenticidade, integridade, validade e eficácia deste instrumento e seus termos, bem como a respectiva vinculação das Partes aos seus termos.
VI – DO FORO

6.1.
As partes elegem o foro desta Capital do Estado de São Paulo, por mais privilegiado que outro venha a ser, para dirimir dúvidas oriundas do presente instrumento, concordando desde logo, com a citação e intimação pelo correio, com aviso de recebimento, na hipótese de propositura de demanda judicial.

E por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento de forma eletrônica, na presença das testemunhas abaixo.

São Paulo, [=] de janeiro de 2022.
CEDENTE LOCADORA:
__________________________________________________________

WINDSOR 33 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CESSIONÁRIA LOCADORA:
_________________________________________________________

[ = ]

Testemunhas:

1.___________________________

2.___________________________

Nome:






Nome:

RG:






RG:

CPF:






CPF:

(Essas assinaturas pertencem ao “Instrumento Particular de Cessão e Sub-Rogação de Direitos e Obrigações do Contrato de Locação de Imóvel Comercial e Outras Avenças Celebrado na Modalidade Built to Suit / Retrofit” firmado em [=] de janeiro de 2022)
�S.A. a ser criada


�S.A. a ser criada
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